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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES

Setor de Compras/Licitações

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES - RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2020
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE QUALIFICAÇÃO VIÁRIA NO MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES, CONFORME CONTRATO Nº 0505841-72 – CC 1472.2.0301/2018 PROCESSO Nº 17944.101497/2019-43 DO PROGRAMA PRÓ-TRANSPORTE/MOBILIDADE URBANA – GRUPO I.                               
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES - RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público para o conhecimento dos interessados, que às 08:30 HORAS, do DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2020, na sala do Setor de Compras/Licitações, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº 209/2020, com a finalidade de receber propostas para contratação de empresa para realização de obra, em regime de empreitada por preço global, com fornecimento do material e da mão-de-obra.
Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, mediante a apresentação de toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas.

1. DO OBJETO:
1.1.
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada (com fornecimento de material e mão-de-obra) para realização de obras de qualificação viária no Município de Campina das Missões, de acordo com as especificações contidas nos projetos de engenharia (memorial descritivo, projetos, cronograma e planilhas orçamentárias e outros termos de referência), anexos ao edital.

1.2.
As especificações referentes à forma e execução do objeto licitatório, serão parte do anexo do edital, do qual ficarão fazendo parte integrante:
Execução de pavimentação em Blocos de Concreto Intertravado nas seguintes Ruas: Rua Cruz Alta, Rua Theobaldo Blume, Rua Porto Alegre, Rua Santa Ana, Rua Itaqui, Rua Rosário, Rua Albino Ferreira dos Passos, Rua Padre Luiz Rauber, Rua Antonio Backes.

1.3.
A efetiva contratação do objeto licitado fica condicionada à aprovação, confirmação e liberação dos recursos relativos à operação de crédito a ser realizada entre a Prefeitura Municipal de Campina das Missões e CAIXA ECONOMICA FEDERAL conforme Contrato nº 0505841-72 – CC 1472.2.0301/2018 Processo nº 17944.101497/2019-43 do Programa Pró-Transporte/Mobilidade Urbana – Grupo I. Ou seja, em não havendo a aprovação e/ou liberação dos recursos financeiros supra referidos, não será realizada a contratação do respectivo objeto licitado, restando revogada a presente licitação.

2. DO CADASTRO:
Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até as 17:00 horas, do dia 11 de FEVEREIRO de 2020, os seguintes documentos:

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº. 4.358-02;

b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

c) Declaração da licitante de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, assinada por representante legal da empresa;

d) Declaração de visita técnica fornecido pelo Setor de Engenharia do Município de Campina das Missões – RS, que comprove ter a empresa (através de representante identificado) vistoriado o local de realização das obras e que possui pleno conhecimento do local e condições de execução da obra e serviços. 

*Obs 1. A visita de vistoria da execução da obra, obrigatória para a participação no processo, deverá ser realizada até o dia 11 de FEVEREIRO de 2020, até às 16:00  horas, devendo os interessados agendar horário com antecedência mínima de 24 horas. No dia e horário marcados, os interessados deverão comparecer junto ao Setor de Engenharia (Prefeitura Municipal), situado na Av. Santa Teresa, nº 821, Centro, cidade de Campina das Missões, onde serão obrigatoriamente acompanhados por responsável Técnico do Município até o local da execução da obra.

*Obs 2. Caberá ao licitante participante da licitação, a vistoria prévia ao local das obras, verificando as dificuldades de serviços. Caberá também a ela um exame completo de todas as plantas e especificações. As possíveis dúvidas e discordâncias entre especificações, orçamento e projetos, que possam surgir, deverão ser esclarecidos junto à Secretaria Municipal de Obras e Trânsito (Setor de Engenharia). Estas verificações deverão ser feitas antes da apresentação da Proposta, pois não serão aceitas alterações nos preços em conseqüência dessas eventuais discordâncias ou dificuldades locais. O licitante vencedor será o único responsável pela execução posterior de detalhes defeituosos ou errados, estando ciente de que no momento em que apresentar a proposta estará concordando com todos os termos do Edital e seus anexos.

2.1. HABILITAÇÃO JURIDICA

a) registro Comercial no caso de empresa individual.

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

2.2. REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com objeto contratual;

c) certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede da licitante;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede da licitante;

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Alvará de funcionamento compatível com os serviços contratados e demais documentos necessários para o pleno funcionamento das suas atividades.

2.3. REGULARIDADE TRABALHISTA

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943.

2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certidão de registro no Órgão Fiscalizador da Profissão competente (CREA ou CAU), da Empresa e do Responsável Técnico da Empresa.
b) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado no Órgão Fiscalizador da Profissão competente (CREA ou CAU), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características com o ora licitado.
Observação:
Considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja similar ao objeto licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre área executada e o período utilizado para tanto. 
c) Prova do vínculo do responsável técnico com a empresa, através da apresentação de Carteira ou Contrato de Trabalho.
2.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de lei, com a indicação do nº. do Livro Diário, nº. de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: _AD_ = índice mínimo: 0,05

                                            PC

LIQUIDEZ CORRENTE: _AC_ = índice mínimo: 1,00

                                       PC

LIQUIDEZ GERAL: _AC + ARLP_ = índice mínimo: 1,00

                                PC + PELP

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: _    PL      _ = índice mínimo: 1,00

                                                                   PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: _PC + PELP_ = índice máximo: 0,51

                                                       AT


Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.
Observação:
É vedada substituição do Balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.
c) Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.5, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.2 e 2.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.
3. DO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS (LC nº. 123/2006)

3.1.
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada por contador, de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Não serão aceitas declarações de que o licitante é optante do SIMPLES NACIONAL, sem que a mesma especifique se tratar de ME ou EPP, tendo em vista as exceções do artigo 17, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006.
3.2.
As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.
3.3.
A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
3.4.
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
3.5.
O prazo de que trata o item 3.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
3.6.
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.3, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1.
Poderão participar da licitação os interessados que atenderem a todas as condições exigidas para a habilitação previstas neste Edital até o terceiro (3º) dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.
4.2.
O Plano de Trabalho, memorial descritivo, orçamento, cronograma físico-financeiro, Projetos de engenharia e demais documentos são anexos integrantes do presente edital em formato digital. Cópias físicas poderão ser examinadas junto ao Setor de Engenharia e/ou Setor de Compras/Licitações na sede da Prefeitura, no horário de expediente.
5. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
5.1
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
	ENVELOPE Nº. 01- HABILITAÇÃO
	ENVELOPE Nº. 02- PROPOSTA

	AO MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2020
ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (nome da empresa)
	AO MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2020
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA

PROPONENTE: (nome da empresa)


5.2
O envelope nº. 01 (um) – HABILITAÇÃO – deverá conter a documentação especificada abaixo:

a) Certificado de Registro Cadastral atualizado (fornecido pelo Município de Campina das Missões).

b) Os documentos descritos no item 2.2, alíneas “c”, “d”, “e”, “f”.

c) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
5.3.
O envelope de nº. 02 – Deverá conter a proposta financeira, a ser entregue em uma via digitada, em papel timbrado da Empresa participante ou contendo carimbo com nome, endereço e nº. do CNPJ, devendo estar rubricada em todas as folhas e assinada na última ou única, sem rasuras ou emendas, contemplando o preço do LOTE conforme o objeto, em moeda corrente nacional, devendo, ainda, o preço incluir todos os custos com material, mão-de-obra, objeto desta licitação, inclusive o BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.), bem como os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, etc.

5.4.
A proposta financeira deverá vir acompanhada, ainda, dos seguintes documentos:

a) Planilha orçamentária discriminando os preços unitários e totais, por item, em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, inclusive o BDI, e outros inerentes ao objeto licitado, assinada pelo responsável técnico legalmente habilitado.
b) Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento, bem definidas, assinado, também, pelo responsável técnico legalmente habilitado.
c) Declaração de que tem pleno conhecimento do local da obra, assinada pelo responsável técnico habilitado.
d) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das obras e/ou serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinada, também, pelo responsável técnico legalmente habilitado.
5.5.
Poderão ser aceitas as propostas em que se constatem erros de cálculos nos preços propostos, reservando-se a Comissão Permanente de Licitações o direito de corrigi-los na forma a seguir:
a) O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será retificado mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto.
b) O erro de adição será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto pelo corrigido.
5.6.
Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todo serviço/obra, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devida a erro ou má interpretação de parte da licitante.
5.7.
O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data aprazada para a sua entrega.
5.8.
Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1.
Após o horário estabelecido para protocolo dos envelopes, não serão admitidas propostas de licitantes retardatários e nenhum envelope ou mesmo documento será recebido.
6.2.
No horário estabelecido para abertura da Licitação “TOMADA DE PREÇOS” serão abertos os ENVELOPES Nº. 01, contendo a documentação de habilitação, que será conferida e examinada pela COMISSÃO e PARTICIPANTES legalmente constituídos.
6.3.
Todos os documentos e, igualmente, as propostas, serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes legais das empresas participantes presentes, não cabendo posteriormente qualquer reclamação por parte daqueles que se abstiverem de rubricá-los.
6.4.
Aberto os envelopes de nº. 01, contendo a DOCUMENTAÇÃO, a seu juízo exclusivo, a Comissão divulgará, na mesma ou em outra reunião, o resultado do exame da documentação, devolvendo às licitantes inabilitadas o segundo envelope (PROPOSTA), ainda fechado, mediante recibo, desde que não tenha havido recurso ou após o trânsito em julgado deste.
6.4.1.
No caso de a Comissão resolver analisar mais especificamente a documentação referente a habilitação, dará ciência a todos os participantes no ato do novo dia e horário designado para abertura dos envelopes nº. 02.

6.5.
Levando em conta o atendimento obrigatório de todas as exigências deste Edital, serão inabilitados os proponentes que não satisfazerem os requisitos exigidos para a participação e habilitação prevista neste Edital.
6.6.
Encerrada a fase de habilitação proceder-se-á a abertura dos ENVELOPES PROPOSTA - dos licitantes habilitados, que serão lidas em voz alta ou das mesmas dado vista dos seus conteúdos aos licitantes presentes, registrando-se em ata todas as ocorrências e declarações.
6.7.
Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo por fatos supervenientes.
6.8.
É facultada à Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou de informações que deveriam constar originalmente nos envelopes 01 e 02.
6.9.
Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
7.1.
O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, que levará em consideração o menor preço global, atendidas as condições do edital.
7.2.
Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na obra.
7.3.
Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizadas na obra, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.
7.4.
Esta licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos artigos 43 e 44, e seus incisos e parágrafos, da lei nº. 8.666/93.
7.5.
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observados os critérios definidos no item 8 adiante,  será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
7.6.
Somente serão consideradas as propostas que apresentarem duas casas decimais após o inteiro.
8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
8.1.
Como critério de desempate será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3 deste edital.
8.1.1.
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
8.1.2.
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
8.2.
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 3 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
8.3.
Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 9.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
8.4.
O disposto nos itens 8.1 à 8.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências ao item 2.2 e 2.3 deste edital).
8.5.
As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no §2º do Art. 3º e §2º do Art. 45, nesta ordem, ambos da Lei 8.666/93.
9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
9.1.
Não serão aceitas as propostas que:
I - não atendam a todas as exigências do presente Edital.
II - apresentarem preços excessivos, irrisórios ou zerados.
III - Somente serão aceitas as propostas cujo preço GLOBAL e valores unitários ofertados não excedam o valor estimado pelo Município, o qual corresponde a R$ 1.290.597,61 (um milhão e duzentos e noventa mil e quinhentos e noventa e sete reais e sessenta e um centavos), incluindo-se neste cômputo o BDI e demais encargos.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1.
Em todas as fases da presente Licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº. 8.666/93.
10.2.
O prazo para interposição de recurso relativo as decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

10.3.
Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 10.2, na Secretaria Municipal de Administração e encaminhados ao Setor de Compras/Licitações, durante o horário de expediente.

10.4.
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 10.3.

10.5.
Somente serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados dentro do prazo previsto ou enviados via e-mail (licitar@campinadasmissoes.rs.gov.br) além do previsto no item 10.3.
10.6.
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
10.7.
A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subseqüentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.
10.8.
Os prazos previstos nos itens 10.6 e 10.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será devidamente justificada nos autos da licitação.
11. DOS PRAZOS
11.1.
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 10 (dez) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº. 8.666/93 e neste edital.
11.2.
O prazo para execução da obra é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do inicio da obra, nos termos previsto no item 11.5, descontados tão-somente os dias impraticáveis, registrados no diário de obra.
11.3.
A ordem de início da obra dar-se-á somente após a autorização da Caixa Econômica Federal, mediante aprovação do processo licitatório, sendo que, a contar de então, correrá o prazo de execução da obra, que será de 05 e 24 meses.

11.4.
O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, desde que solicitado à autoridade competente a prorrogação, em prazo mínimo de 10 (dez) dias antes do término do contrato, comprovada a justa causa do pedido.
11.5.
O órgão ou a entidade promotora da licitação convocará a licitante vencedora para a assinatura do Termo de Contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da convocação.
11.5.1.
Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão ou entidade promotora da licitação.
11.6.
O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 05 dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1.
Feita a classificação das propostas e não havendo a interposição de recursos ou após o trânsito em julgado deste, a Comissão emitirá relatório conclusivo encaminhando o processo à autoridade competente para homologação, com a adjudicação do objeto ao primeiro classificado.
12.2.
Decorrido o prazo para interposição de recurso ou, havendo interposição, após o trânsito em julgado deste, será Homologado o procedimento licitatório ao vencedor.
13. DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA
13.1.
As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: (SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS)
05.01.15.451.5001.1.507.449051.00.00.00
14. DA GARANTIA
14.1.
A empresa contratada prestará garantia do objeto contratado, no momento em que for emitida a Ordem de Início de Obra, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.º, incisos I, II e III, da lei nº. 8.666/93, no percentual de 2% (dois) por cento do valor do contrato, como requisito para a afetiva autorização de início da obra.
14.2.
A garantia prestada será liberada e restituída após o recebimento definitivo das obras, se não utilizada nas formas do artigo 86, parágrafo 3º, da Lei nº. 8.666/93. Contudo, reverterá a favor do Município no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.

14.3.
O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

15. DO CONTRATO

15.1.
As obrigações decorrentes deste Edital serão formalizadas através de Contrato a ser assinado com o Município de Campina das Missões, observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que constam da Minuta de Contrato anexo deste Edital, e serão regulamentadas pela Lei no 8.666/93.
15.2.
Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.

15.3.
A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante melhor classificada, não confere a esta o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie.

16. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

16.1.
O contrato poderá sofrer alterações, de acordo com a Lei nº 8.666/93, Art. 65, seus incisos e parágrafos.
17. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

17.1.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e os projetos, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

17.2.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Contratante, especialmente designado.

17.3.
A contratada deverá manter no local da obra ou serviço, preposto, aceito pela Contratante, para representá-la na execução do contrato.

17.3.1.
O preposto a que se refere este subitem, deverá ser profissional legalmente habilitado (CREA ou CAU) e de comprovada experiência na execução de obra ou serviço similar ao do objeto da presente licitação.

17.4.
A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

17.5.
A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

17.6.
A licitante assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

17.6.1.
É de responsabilidade da licitante vencedora a matrícula da obra junto ao INSS, antes do início da obra, e também no CREA ou CAU (ART), bem como, a sua baixa. 

17.6.2.
A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos referidos neste item, não transfere à contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
17.7.
A licitante vencedora, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá sub-contratar partes da obra, serviço ou fornecimento de bens.

17.8.
A empresa vencedora da licitação se obriga a executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, especificações, projetos arquitetônicos, estruturais, instalações e detalhes, dando andamento aos serviços de modo a permitir que sejam cumpridos, rigorosa e integralmente, o cronograma e o prazo de entrega da obra, e apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica–ART, referente a execução da obra.
17.9.
A licitante vencedora deverá manter no canteiro um “Diário de Obra”, onde serão lançados diariamente todos os trabalhos desenvolvidos e fatos dignos de registro. O livro será rubricado diariamente na obra pelo profissional habilitado da empresa. Somente serão computados a favor da empresa os dias em que, por motivo de força maior, for necessária a suspensão dos trabalhos, se no “Diário de Obra” constar em cada um desses dias, termos lavrados e assinados pelo fiscal e profissional da empresa.

18. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1.
A participação na presente licitação representa a aceitação por parte da proponente, caso seja a vencedora, independente de transcrição na sua proposta das seguintes obrigações:
I)
Executar a obra de acordo com as recomendações e preceitos técnicos, em conformidade com as normas da ABNT, e dirigir os trabalhos mantendo a sua frente profissional legalmente habilitado. Cabe-lhe a escolha dos métodos que serão utilizados nos serviços, a organização do trabalho e a previsão dos equipamentos necessários.

II)
Executar a obra observando as Normas de Segurança do Trabalho nas atividades de construção civil.

III)
Fornecer a seus funcionários EPI’s adequados.

IV)
Fornecer todos os materiais necessários aos serviços, mão-de-obra, os equipamentos, as ferramentas, os utensílios, os transportes de material e pessoal bem como a instalação do canteiro de obras e outros que se fizerem necessários, e, ainda, a respectiva iniciativa das providências nos devidos prazos.

V)
Sempre que solicitado, fornecer à fiscalização, amostras dos materiais a serem utilizados, que deverão ser de 1ª (primeira) qualidade, para a devida aprovação. É de exclusiva competência do Município através de seus técnicos julgar e classificar a similaridade dos materiais. Os materiais em desacordo podem ser impugnados pela fiscalização, cabendo, neste caso, à contratada, sua remoção do canteiro de obras no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

VI)
A responsabilidade por quaisquer danos materiais que ocorram durante a execução da obra, inclusive a terceiros, bem como o pagamento de taxas, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes de leis.

VII)
Fica expressamente estipulado que sob nenhum motivo ou pretexto, o Município responderá direta ou indiretamente pelos encargos sociais da Contratada, inclusive acidentes de trabalho sob o ângulo da teoria do risco secundário ou subsidiário dos empregados e/ou prepostos ou agentes representantes da mesma ou de firmas que esta prestem serviços de qualquer natureza. Para tanto a Contratada obriga-se a manter em vigência seguro de acidentes pessoais para os profissionais que trabalharem no local da obra objeto do respectivo Contrato.

VIII)
Fornecer ART ou RRT registrada junto ao CREA ou CAU, com relação aos serviços executados, correndo os ônus da emissão inteiramente por conta da Contratada.

IX)
Tomar as providências necessárias para a aprovação pelos órgãos competentes, ou companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os projetos da obra, sendo que a qualquer exigência que implique na modificação dos mesmos deverá ser obtida a autorização por escrito do Município.

X)
Providenciar na colocação de placas contendo o nome dos responsáveis técnicos pela execução da obra, do autor ou autores do projeto e as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT).

XI)
Responsabilizar-se por serviços mal executados e efetuar imediatamente os reparos que se fizerem necessários.

XII)
Exercer a vigilância do canteiro de obras, impedindo o acesso de pessoas estranhas à área, bem como evitar a depredação, roubos ou danos à obra.

XIII)
Tomar providências para a retirada periódica dos entulhos, além da limpeza regular e final da obra.

XIV)
Ficar responsável pelas indenizações, reparos, reposições, reconstrução ou qualquer dano que venham a sofrer as propriedades vizinhas, veículos ou pessoas, motivadas pela execução da obra.

XV)
A vigilância do local da obra será de inteira responsabilidade da licitante vencedora.

XVI)
Entregar a obra perfeitamente limpa.

20. DAS PENALIDADES

20.1.
À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras:

I)
Pela recusa injustificada de prestação da garantia, nos prazos previstos neste edital, contados da data de convocação feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

II)
Pelo atraso injustificado no início dos serviços, na sua entrega total ou de suas etapas, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
III)
Prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), sobre o valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
IV)
Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
V)
Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal, nos prazos previstos neste edital, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta e, poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

VI)
Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 15.
VII)
Quando da inexecução parcial do Contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses e multa de 5% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do Contrato.
VIII)
Quando da inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses e multa de 10% sobre o valor atualizado do Contrato;

21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

21.1.
O pagamento da obra será efetivado conforme cronograma físico-financeiro, após realização de medição e liberação do laudo pelo Engenheiro Fiscal designado pelo Município.

21.1.1.
Quando do pagamento da primeira parcela do contrato a ser firmado, ou decorridos 15 (quinze) dias da assinatura deste, será exigida a folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários da licitante vencedora alocados para execução dos serviços contratados e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS.

21.1.1.1.
Para o primeiro pagamento será necessário apresentar a inscrição da obra no INSS (CEI) e ART no CREA ou CAU.

21.1.2.
A cada pagamento posterior a primeira parcela, a licitante vencedora deverá apresentar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia de Previdência Social (GPS) relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativos aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

21.1.2.1.
A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, poderão ser retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo Município, conforme legislação vigente.
21.1.3.
O pagamento final somente será quitado, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS.
21.1.4.
A inadimplência da licitante vencedora em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.
21.1.4.1.
Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja incluído no polo passivo da demanda, independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.
21.2.
Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, o n.º da agência e o n.º da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora.
22. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

22.1.
Os preços contratados não sofrerão reajuste durante a vigência do contrato.

22.2.
Os preços são ajustados pelo prazo certo de 12 (doze) meses e acaso comprovada a elevação/redução no preço dos produtos de modo a afetar o equilíbrio econômico-financeiro da licitante, poderá ser efetuado o ajuste dentro dos critérios estabelecidos pela legislação.
22.3.
Para os fins do definido na presente cláusula, a licitante, deverá apresentar nota fiscal relativo à última compra dos produtos licitados, realizada junto ao seu fornecedor, imediatamente anterior à apresentação da respectiva Proposta Financeira, sendo que a data de sua emissão não poderá ser de um período superior a 30 dias antecedentes à data da respectiva proposta financeira.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.
Os anexos existentes no presente edital visam fornecer subsídios para a elaboração da proposta, não eximindo o necessário levantamento das condições locais.
23.2.
A proponente deverá efetuar suas medições, prevendo na elaboração de sua proposta todos os serviços a executar, seus quantitativos e custos respectivos, ficando inteiramente responsável pela completa execução dos trabalhos.
23.3.
O modelo de Planilha de Orçamento serve somente como referencial, devendo a proponente fazer suas medições em “in loco”, a fim de contemplar todos os itens necessários para a perfeita execução dos serviços.
23.4.
Na Planilha de Orçamento deverão constar, individualizados, os custos com materiais e mão-de-obra.
23.5.
A visita de vistoria da execução da obra, obrigatória para a participação no processo, deverá ser realizada até o dia 11 de FEVEREIRO de 2020, até às 16:00  horas, devendo os interessados agendar horário com antecedência mínima de 24 horas. No dia e horário marcados, os interessados deverão comparecer junto ao Setor de Engenharia (Prefeitura Municipal), situado na Av. Santa Teresa, nº 821, Centro, cidade de Campina das Missões, onde serão obrigatoriamente acompanhados por responsável Técnico do Município até o local da execução da obra.
Obs. Caberá ao licitante participante da licitação, a vistoria prévia ao local das obras, verificando as dificuldades de serviços. Caberá também a ela um exame completo de todas as plantas e especificações. As possíveis dúvidas e discordâncias entre especificações, orçamento e projetos, que possam surgir, deverão ser esclarecidos junto à Secretaria Municipal de Obras e Trânsito (Setor de Engenharia). Estas verificações deverão ser feitas antes da apresentação da Proposta, pois não serão aceitas alterações nos preços em conseqüência dessas eventuais discordâncias ou dificuldades locais. O licitante vencedor será o único responsável pela execução posterior de detalhes defeituosos ou errados, estando ciente de que no momento em que apresentar a proposta estará concordando com todos os termos do Edital e seus anexos.

23.6.
Não serão considerados as propostas que deixarem de atender da disposição do presente edital.
23.7.
Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento provisório, a Comissão de Obras fará a vistoria final, para fins de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não constatem problemas e que a Contratada tenha apresentado toda a documentação de regularização dos respectivos encargos e tributos (recolhimentos ao INSS, FGTS, CND da obra, etc.).
23.8.
O Município, observada as disposições gerais pertinentes a qualquer fase do processo desta licitação, reserva-se o direito de solicitar aos licitantes esclarecimentos complementares necessários para uma perfeita apreciação e julgamento das propostas.
23.9.
A participação nesta licitação implica a inteira aceitação de todos os termos deste edital.
24.10.
Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
23.11.
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
23.12.
Só terão o direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
Observação:
Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da lei nº. 8.666/93).

23.13.
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

23.14.
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as clausulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, da lei nº. 8.666/93.

23.15.
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do Contratante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, de determinando o que for necessário à regularização das faltas ou efeitos observados, sem que isso importe na redução da responsabilidade da Contratada pela boa execução do Contrato.

23.16.
A Empresa Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, no local da execução do presente contrato, para representá-la junto ao Contratante.

23.17. NO ATO DE ASSINATURA DO CONTRATO A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO (LO) DA USINA DE ASFALTO E LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO (LO) DA BRITAGEM, AREIA E BLOCOS DE CONCRETO, VIGENTES E EMITIDAS POR ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES. QUANDO A USINA DE ASFALTO E/OU A BRITAGEM FOR DE PROPRIEDADE DE TERCEIROS, DEVERÁ A LICITANTE APRESENTAR DECLARAÇÃO ASSINADA PELO PROPRIETÁRIO DA MESMA, NA QUAL O MESMO SE COMPROMETE, SOB AS PENAS DA LEI, A FORNECER TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DO PRESENTE CONTRATO.

24. DAS INFORMAÇÕES
24.1.
O presente EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, bem como informações estão a disposição dos interessados no Setor de Engenharia, Setor de Compras/Licitações, sito a Avenida Santa Teresa, nº. 821, Campina das Missões - RS, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos.
Campina das Missões – RS, 23 de janeiro de 2020.

Nelmo Viro Rorig
Prefeito Municipal em exercício
Este edital se encontra examinado e


aprovado por esta  Assessoria Jurídica.





Em _____/________/_________





______________________


Assessor Jurídico











Av. Santa Teresa, 821, Centro – Fone: (55) 3567-1120 - (55)3567-1102 - (55)3567-1150
CNPJ 87.612.859/0001-30 – CEP: 98975-000 E-Mail: licitar@campinadasmissoes.rs.gov.br


